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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFICIO N.
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Art. 12 - Eica alteraâa, na talela 8 â.o vigente Oodigo Tri-

"butario, a parte referente à "oertilSo de quitaçSo fiscal" e "regueri^
mentos, quaisquer que sejam** da seguií^e maneira:

Oertidiio ã.e quitaçêfo fiscal, d.ispensaã.os os acréscimos de
iDusca e rasa:

a) por cada pessoa, e sua mulher se casando •••* 30,00

h) por condôminos 55,00

c) por varias pessoas sôhre o mesmo ohj'eto,..,» 40,00

Requerimentos, quaisquer que sejam. 5,00

Rica suhstituido o art. 88 do Oodigo Tributário, pelo se*^
guinte:

Art. 22 -«Os serventuários poderão requerer certidões pelas
partes, independentemente de procuração, desde que íhçam as discrimi

nações necessárias previstas na tabela n2 8, para o efeito da cobrajiça
do impôsto«*

Art. 32 " Revogam-se as disposições em contrário*

Oachoeiro de Itapemirim, 13 de julho de 1949*
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do ''43-
V-/ .n >

Dr. Mjlcino Monteiro de Oastro
RBEERIEQ MülíIOIPAL



JUSTIFICATIVA-

Outrora era o Estado q,ue coUrava selos, mesmo quando se tra»

tava de uma certidão negativa do Municípios
Hoj'e, ja não mais se aplica selo estadual nos papéis que tran

sitam pelas repartições municipais®

O imposto de selo e do Município e o nosso Codigo o. prevê no
capítulo VI, dos Impostos, art® 87»

nSo ficou clara, na tateia n^^ 8, a. q.ue se refere o art. 87,
a forma de cotrança do trituto®

E o Município tem tido prej*uízo arrecadando apenas a importân
cia de uma certidão de quitação fiscal quando, do pedido, constam comumen«
té outras pessoasi»

Mão era assim no regime anterior quando o Estado cotrava o im

posto®

Ite^í a necessidade de deisar claro que o pagamento é devido
por cada pessoa, salvo se casado^ ou por condominos, ou por varias pes

soas desde q.ue se reporte o pedido de certidão ao mesmo otjeto ou imóvel
a ser alienado®

Acrescentou-se à certidão — que era de Or| 20,00 e^mais a
quantia de Cr| 10,00. ias'este acréscimo - não existe propriamente ̂
porq.ue se cotrava, além dos'Cr| 20,00, tamtém a rasa, ou á tusca, cotas
aue vêm mencionadas na tateia 8.

Agora, da-se a certidão, ^desprezadas os acréscimos de tusca
e rasa", tudo na importância fixa de 30,00®

Diga-se que ãs letras t) e o) não existiam, porém esclarecem
as duvidas, segundo se vê da discriminação aí feita®

Os reauerimentos, no Estado, hoje são de Cr| 5,00® Logo, se

predominasse o sêlo estadual, a parte teria que pagar isso© E* j'usto
que o Minicípio Cotre tamtém Ci'i 5,00 por cada reauerimento®

O art. 22 da, como há na Lei Estadual, atrituição aos serven
tuários para req.uererem certidão pelas partes® Isso facilita enormemente

o cartório e os interessados® Daí a necessidade de ficar expressa essa
autorização na Lei Municipal© O art. 88,suprimido, é uma superfetação.
DaaW a sua sutstituição pelo atual®

Espera-se q.ue o projeto mereça aprovação dessa colenda Câmar-a

Gachoeiro de Itapemirimj 13 de jiilho de 1949«

Dr. Dulcino Monteiro de Castro
EBEEEITO MUNICIPAL



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CACHOEIRO OE ITAPEMIRIM

CÂMARA MUNICIPAL

PROJETO DE LEI 85
A»

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

O projeto nos parece legal è constitucional, partido da

fonte autorizada.

m

EadB temos a opor quanto a sua aprovaçao»

%

sala das Gomiésoèw, 17 de agosto de 1949
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Emenda ao Projeto de lei n* 85 .

Proponho a seguinte emenda ao projeto de lei n* 85.:

Art, 1* « Fica alterada, na tabela 8 do vigente Codigo Tri-=

biitario, a parto reforonto à certidão do quitação-fis

cal o requerimentos, qunisquor que sejam da seguinte

maneirai

Certidão de quitação fiscal, diopensados oe acrésci

mos de busca o rasa:

a)por pessoa pr^30,00

b)marido e mulher 30,00

c)por várias pessoas sobre ura mesmo irao

vol ou em caso do condôminio(numa só

ficha) 40,00

Requerimentos, quaisquer que sejam . . . 5,00

Fica substituido o art. 88 do Código Tribittário,p^

Io seguinte:

Art. 8-s - Os serventuários poderão requerer certidões de qui

tação fiscal pelas partos, independente de procura

ção, desdo que faço<m o,s discriminações necessárias

para identificar o proprietário e o imóvel.

Art. 3-» - Revogam-se disposições em contrário.

Co,chooiro do Itapemirim, 5 de Outubro do 1949.

Mrtrio- de Lourcíég/Worneck -
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